
 
 

RUA C – ESQUINA COM RUA F – CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO – CPA 
www.sema.mt.gov.br/ consema@sema.mt.gov.br   -   65 3613-7311 

CNPJ: 03.507.415/0023-50 
 

Processo nº 242033/2019 
Interessado -  Adelino Fermiano dos Santos  
Relator - Márcio Augusto Fernandes Tortorelli – ITEEC 
Advogado - Guilherme Kuhn Pupulin – OAB/MT 31.366  
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
Data do julgamento – 22/03/2024 
 

Acórdão nº 152/2024 
 

Auto de Infração nº 1761D de 20/05/2019. Termo de Embargo/Interdição nº 876D de 20/05/2019. Por 
desmatar a corte raso 25,6440 hectares de vegetação nativa, em área de Reserva Legal, sem 
autorização do órgão ambiental competente, conforme Relatório Técnico nº 
0167/CFFL/SUF/SEMA/2019. Decisão Administrativa nº 4736/SGPA/SEMA/2021, homologada em 
10/12/2021, na qual ficou decidido pela homologação parcial do auto de infração, aplicando a 
penalidade administrativa de multa no valor total de R$ 128.220,00 (cento e vinte e oito mil, duzentos e 
vinte reais), com fulcro no artigo 51 do Decreto Federal nº 6.514/2008, bem como a manutenção do 
embargo. Requereu o Recorrente, preliminarmente a declaração de nulidade do auto de infração em 
consequência do princípio no bis in idem; no mérito, a reforma da decisão administrativa para 
reconhecer que não é autor do desmate e a inexistência de nexo causal. Voto do Relator: acolheu o 
recurso, mas não o reconheceu por não trazer nada de novo que possa alterar a decisão e, homologou 
parcialmente a decisão administrativa quanto ao valor da multa arbitrando em R$25.644,00. O 
representante da APRAPA apresentou voto divergente no sentido de reconhecer a ilegitimidade passiva, 
conforme fls.34/46 dos autos, onde está demonstrada que a responsabilidade do desmate é do vizinho. 
Vistos, relatados e discutidos. Ao final, decidiram, por maioria, acompanhar os termos do voto do 
relator para alterar a decisão administrativa reduzindo o valor da multa para R$25.644,00 (vinte e cinco 
mil, seiscentos e quarenta e quatro reais), com fulcro no artigo 51 do Decreto Federal nº 6514/2008. 
Recurso parcialmente provido.  
 
Presentes à votação os seguintes membros: 
William Khalil 
Representante do – CREA 
Adelayne Bazzano de Magalhães 
Representante da – SES 
Marcos Felipe Verhalen de Freitas 
Representante da – SEDUC 
Fabíola Laura Costa Corrêa 
Representante da – FECOMÉRCIO  
Márcio Augusto Fernandes Tortorelli 
Representante da – ITEEC 
André Zortéa Antunes  
Representante da – APRAPA 
Ticiano Juliano Massuda  
Representante da - PGE 

 
 
 
 

William Khalil 
Presidente da 1ª J.J.R. 


